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1. Introdução 

O galego, apesar das modificações no seu status nas últimas décadas, passa por um dos 

momentos mais críticos da sua história, fundamentalmente pela acelerada perda de falantes que 

se produziu no trânsito intersecular, como põe em relevo a comparação dos dados do mapa 

sociolinguístico de 1992 com os do mapa de 2004 (cf. González González, 2008; 2009). A 

situação inverteu-se de forma dramática, pois a posição quantitativa amplamente maioritária do 

galego virou minoritária nesse breve período temporal. E ainda num estudo da Real Academia 

Galega (RAG) se afirma que na década de 2003-2013 se perderam 280.000 galego-falantes 

habituais, o que equivaleria a quase 20% do total desse grupo só em 10 anos (Monteagudo et 

al., 2016: 251). Nesse mesmo ano 2013 e na população entre 5 e 65 anos, o espanhol seria a 

língua habitual de 55%, enquanto o galego o seria de 44% (Monteagudo et al., 2018: 16). 

Estamos, com certeza, perante a maior perda de falantes em tão curto período de tempo 

em todo o percurso histórico do idioma, que afeta, de modo especial, os dois âmbitos mais 

sensíveis para o futuro de qualquer língua, o do mundo urbano e o da gente nova, onde o 

galego se está a converter em residual, após a rutura da transmissão intergeracional, situada 

atualmente “a niveis de Cataluña Norte, un territorio onde o catalán non é lingua oficial” 

(Monteagudo et al., 2018: 20). Além do mais, o processo de erosão interna do idioma na 

oralidade – a castelhanização – continuou a avançar nas últimas décadas e esta é mais outra via 

para a extinção linguística, que caminha em paralelo com a anterior e que também deverá ser 

detida se se quiser evitar a dissolução no espanhol (cf. Sánchez Rei, 2014). 

Ao dito deve acrecentar-se a existência de um endémico conflito normativo na Galiza, 

focalizado em redor de duas conceções diferentes do idioma: como língua autónoma ou como 

mais uma modalidade do galego-português. O verdadeiro agente planificador do corpus da 

primeira foi o Instituto da Lingua Galega (ILG) desde a sua criação em 1971, data em que 

arrebata a auctoritas na matéria à RAG para impor o critério da língua falada como único 

modelo objeto de codificação (cf. Freixeiro Mato, 2018). Planifica-se, pois, o corpus de uma fala 

popular fortemente interferida pelo espanhol e com a ortografia deste como modelo 

subjacente; e num princípio prescinde-se tanto da tradição histórico-literária, como da 

aproximação ao português como referência ou horizonte. A conceção do galego como 

variedade do português está representada pelo movimento reintegracionista, que postula uma 

língua standard mais ou menos coincidente com o idioma luso (Peres Gonçalves, 2014). 

A finais do período novecentista, o pessoal investigador do ILG adotará a teoria das 

línguas Abstand e Ausbau proposta por Heinz Kloss e Žarko Muljačić “para compatibilizar a 

teórica unidade linguística galego-portuguesa com uma prática de elaboração diferencial face ao 

português e de demarcação dum mercado linguístico estritamente galego”, segundo afirma 

Samartim (Torres Feijó; Samartim, 2018: 164). Como no presente trabalho se pretende analisar 

a hipótese do binormativismo como uma solução de futuro para o galego, parece conveniente 

revisitarmos os dois intestigadores citados, com a vista posta na viabilidade e conveniência de 

uma solução à norueguesa para a língua galega. 

 

2. O processo de elaboração da língua galega 

O galego contemporâneo seguiu um processo de elaboração autónoma desde a sua 

renascença literária no século XIX até à atualidade. Para Kloss (1967: 30), se o português 

tivesse sido adotado como principal meio de expressão literária por todas as pessoas galego-

falantes, ninguém postularia hoje que o conjunto de dialetos galegos constitui uma unidade 

linguística independente. Isto parece querer dizer que, se os restauradores do galego literário, 
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no século XIX, e os seus continuadores até hoje utilizassem o código português como a sua 

língua literária, tal como propôs Lapa (1979), agora não se discutiria a unidade linguística 

galego-portuguesa. Por conseguinte, seria a elaboração de uma língua literária própria desde o 

renascimento oitocentista a que provocou que o galego seja hoje uma língua diferente do 

português. 

Pela existência de um galego elaborado, não o inclui Kloss (1967: 31) nessa “polycentric 

standard language”, que é para ele o português de Portugal e do Brasil. Portanto, se se 

modificasse o standard escrito, também se poderia alterar a correlação entre as variedades 

linguísticas, pois a relação entre uma língua com standard policêntrico e uma por distância “is 

not a static but a dynamic one” (Kloss, 1967: 33). Isto quer dizer que, ao ser a relação 

reversível, se o galego adotasse hoje o português como norma da escrita ou aproximasse muito 

a sua norma da deste, ambos passariam a ser vistos como duas formas de uma única língua. 

Em resumo, a proposta de Kloss não só não dá a separação do galego e do português em duas 

línguas Ausbau por definitiva, como mesmo deixa aberta a possibilidade de voltarem a ser uma 

única. 

Porém, é na redifinição da proposta de Kloss levada a cabo por Muljačić em que 

fundamentalmente se apoiam os planificadores do corpus do galego. Se Santamarina (1995: 73) 

diz que Kloss “considera o galego unha lingua (aínda que só ‘ausbau’)” e Muljačić o julga como 

“un elemento dunha lingua por distancia (o galego-portugués) polielaborada (galego + 

portugués)”, Fernández Salgado e Monteagudo Romero (1993: 202-203) sustêm que para 

Muljačić, o galego seria um típico exemplo de língua Ausbau que não é uma língua Abstand 

por si próprio, mas que faria parte de uma língua Abstand ampla, o galego-português 

desenvolvido na Idade Média. Destarte, português e galego seriam duas línguas Ausbau 

diferentes “that were developed independently at different historical times from the abstand 

language Galician-Portuguese”. Certamente, Muljačić afirmava: “Si plus d’un dialecte d’une LD 

[língua por distância] a été élaboré avec succès, je parle des langues bi- ou polyélaborées, cfr. le 

galaïcoportugais > le portugais + le galicien” (Muljačić, 1986: 57; grifo no original). 

Como dizem Fernández e Monteagudo (1995: 104), nem o fator de elaboração nem o de 

distância são para Muljačić caraterísticas intrínsecas das variedades linguísticas, pois podem 

perder-se ou adquirir-se através de dois processos sócio-linguísticos principais: a degradação de 

uma língua por distância e por elaboração a dialeto, de acordo com o esquema LD+LE>D, e a 

promoção de um dialeto (D) à categoria de língua por distância (LD) e língua por elaboração 

(LE), sob a fórmula D>LD+LE, a aparecerem como passos intermediários as categorias de 

langues par distanciation apparemment dialectalisées (LDAD) e de langues élaborées apparemment linguifiées 

(LEAL). Se mais de um dialeto de uma LD foi elaborado com sucesso, é quando Muljačić 

(1986: 57) fala de línguas bielaboradas, como o português (por sua vez bicéntrico PE e PB) e o 

galego, ou polielaboradas. Fernández e Monteagudo (1995: 105-107) consideram esses 

processos de degradação e promoção diretamente aplicáveis à situação do galego: o galego-

português foi, nos séculos XIII-XV, uma LDLE, logo o galego sofreu um processo de 

degradação nos séculos XVI-XVIII até se converter numa LDAD (julgado como variedade 

baixa do castelhano) e, desde o período oitocentista, seguiu um processo de promoção que o 

levaria à situação atual de uma LEAL. Estamos a falar, é claro, de um processo de elaboração 

do galego como língua autónoma, à margem do português. 

Mas existe outra proposta de elaboração da língua na Galiza, a reintegracionista, que vem 

defendendo e praticando um standard alternativo favorecedor da substancial unidade 

linguística galego-portuguesa (cf. Herrero Valeiro, 2011; Vaqueiro; Xamardo, 2017; Torres 
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Feijó; Samartim, 2018). É desde esse âmbito reintegracionista que Díaz Fouces (1995) examina 

os processos de elaboração linguística a partir do conceito de Ausbausprachen de Kloss. Aquele 

julga de utilidade ampliar o conceito de ‘elaboração’ para as atividades que não têm como meta 

individualizarem um código, mas reincorporarem-no no diassistema a que pertence. Distingue, 

assim, Díaz Fouces (1995: 13-15) entre ‘elaboração evolutiva’ (Ausbau), derivada do marco 

teórico de Kloss e tendente à promoção de variedades linguísticas ao status de línguas novas, e 

‘elaboração involutiva’ (Abbau), que opera em sentido inverso, seguindo um processo de 

regressão conducente a devolver línguas ao status de dialetos e que apresenta dois subtipos: (i) 

‘elaboração reversiva’, que implica voltar uma variedade elaborada ou com traços de elaboração 

ao nível (co)dialetal dentro do diassistema originário, e (ii) ‘elaboração heterónoma’, que 

“implica voltar umha língua que possuía um componente elaboracional ao nível dialectal dentro 

de um diassistema distinto do originário” (Díaz Fouces, 1995: 14; grifo no original). No primeiro 

caso, a variedade elaborada fica coberta por um teto homogenético, enquanto no segundo, fica 

subordinada a um teto heterogenético. No caso do galego, as propostas codificadoras 

reintegracionistas “testemunham a vontade de acolher-se ao teito homogenético português 

para questionar o teito heterogenético espanhol”. Diferenciava ainda o autor entre entidades que 

aderiam aos acordos ortográficos da lusofonia e a “mais matizada” da Associaçom Galega da 

Língua (AGAL), que tentava converter o galego num standard alternativo dentro do sistema 

lusófono policêntrico. Neste mesmo sentido, Sánchez Vidal (2010: 333) distingue três modelos 

normativos vigorantes: um de orientação autonomista, outro de orientação reintegracionista 

(AGAL) e um terceiro de orientação lusofonófila, em que o galego viria a ser um dialeto do 

português e este uma língua standard monocéntrica. 

Por outro lado, Haarmann (1986: 37-82) estuda o rol da língua nos processos de fusão e 

fisão étnica e acha que a comunidade galego(-portuguesa) medieval se dividiu posteriormente 

em duas, a galega e a portuguesa, num processo de fisão que produz uma nova identidade de 

um grupo segregado sem a comunidade antiga perder a sua identidade étnica. É, para este 

autor, a comunidade portuguesa a que se segrega, seguindo um processo de diferenciação da 

galega, enquanto esta, de acordo com Fernández e Monteagudo (1995: 106-107), inicia uma 

nova fase de assimilação ou integração com a comunidade “española/castelá”, denominada 

‘conglomeração’, que consiste numa “partial fusion of features in one ethnic identity (B) with 

those of another ethnic identity (A)” (Haarmann, 1986: 45). As alternativas que se apresentam 

são duas: a terminação do processo de assinilação, que implicaria a dissolução da identidade 

galega e o desaparecimento do galego, ou a culminação do processo de reconstrução da 

identidade e da língua galega; para esta última alternativa formulam-se, por sua vez, duas 

opções: “a continuación do cultivo autónomo da lingua galega, vencellado á creación dunha 

identidade galega” ou a recondução do processo “cara á converxencia co portugués” 

(Fernández; Monteagudo, 1995: 107), embora estes autores apostem na primeira opção. 

O que se pretende dilucidar aqui é se ainda se torna viável prosseguir com o processo de 

elaboração autónoma do galego nas atuais circunstâncias, se vira mais conveniente a opção 

convergente com o português, ou mesmo se é possível, oportuno e eficaz combinar as duas. 

Neste caso, chegaríamos a uma situação de binormativismo. 

 

3. O binormativismo na Noruega como possível modelo 

Na Galiza atual, já convivem, de facto, duas normas quando menos para uma mesma 

língua: a que é produto de um processo de elaboração próprio, chamada autonomista ou 

isolacionista, e outra que tem como modelo o standard português, conhecida como 
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reintegracionista ou lusista. Enquanto a primeira possui reconhecimento e apoio institucional, a 

segunda carece deles. A questão posta em foco à altura de finais da segunda década do século 

XXI, nomeadamente pela AGAL (cf. Gamalho, 2016; 2018; Maragoto, 2018; Figueiroa, 2018), é 

se esta última norma também deve gozar do status de oficialidade, a se converter assim o 

galego em mais um exemplo de uma língua com duas normas legalmente aceitadas, qual 

acontece com o luxemburguês ou com o norueguês. Neste caso estaríamos a falar de 

‘binormativismo’, que Maragoto (2018) define como “a coexistência, em paridade legal, de 

dous modelos gráficos para representar umha mesma língua: um modelo mais local e outro 

compartilhado com o estado vizinho”. A condição, portanto, para se dar uma situação de 

binormativismo, é o reconhecimento legal das duas normas, que não se reduzem só à grafia. 

O binormativismo existente na Noruega permite a convivência legal da variante ‘nynorsk’ 

ou norueguês tradicional e ‘bokmål’ ou norueguês próximo do dinamarquês, ambas com 

reconhecimento oficial e de aprendizagem obrigatória no ensino, apesar de a primeira só ser 

escolhida por 13% dos centros escolares como prioritária e por 7.5% da população norueguesa 

como a sua norma escrita (Gamalho, 2016). Haugen (1983: 283) apontava, com anterioridade, 

que todas as crianças norueguesas devem aprender a ler nas duas modalidades linguísticas e, 

também, a escrever para entrar na universidade, embora só 16.4% do alunado tivesse o nynorsk 

como a sua principal língua escrita e estivesse concentrado nas escolas rurais do oeste e do 

centro do país. É esse reconhecimento oficial o que permite afirmar que na Noruega existe 

binormativismo e na Galiza, por enquanto, ainda não. 

Bartsch (2003: 36-38) cita o norueguês como exemplo daqueles casos em que os standards 

propostos pelos planificadores linguísticos não triunfaram. O bokmål, como standard baseado 

no dinamarquês e variedade da maioria das classes média e alta e da literatura da maior parte da 

gente culta, possui a vantagem de ser falado por um grupo de prestígio e de ter uma tradição 

escrita, mas apresenta as desvantagens de estar muito ligado à língua de uma potência 

estrangeira que, no passado, tinha oprimido ou dominado o país e de, num determinado 

momento, ser associado aos grupos de elite. Seria por isso que se desenhou o nynorsk, uma 

“variedade de laboratorio”; e, apesar de ter certo prestígio por ser considerado a língua escrita 

do povo, a sua implementação não teve sucesso fora das zonas rurais, por carecer do apoio dos 

grupos instruídos e por não ter uma tradição literária importante. As pessoas que defendiam o 

nynorsk também dominavam o bokmål, de modo que este foi a norma mais forte: e ainda 

aponta Bartsch (2003: 38) que “as diferenzas ideolóxicas e as cuestións sociopolíticas foron en 

parte dirimidas no campo da batalla da lingua”. Nesta descrição não torna difícil acharmos 

paralelismos com a Galiza: o galego como língua rural, própria e de solidariedade com as 

classes populares, e o espanhol como língua urbana, alheia e das elites sociais; ao tempo que se 

identifica o galego com a língua do povo, também se julga o galego normativo como uma 

língua de laboratório; e, como o bokmål, também o espanhol é a língua mais forte e dominante; 

a questão linguística converteu-se igualmente na Galiza em campo de confrontação política. 

Para Kloss (1967: 33), a relação entre uma língua Ausbau e uma língua standard 

policêntrica é dinâmica, a se observar em alguns países uma tendência ao achegamento, como 

acha que é o caso da Noruega, onde no trânsito do século XIX ao XX maioritariamente se 

julgava o riksmål e o landsmål serem duas línguas diferentes; após esforços sistemáticos 

posteriores de aproximação entre ambos, alguns expertos afirmam que deveriam ser 

considerados como duas formas de uma língua, isto é, como uma língua standard policêntrica. 

Mas ainda na parte final da anterior centúria, Haugen (1983: 283) afirmava serem o nynorsk e o 

bokmål linguisticamente similares, mas duas línguas distintas, no sentido klossiano de língua 
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Ausbau. De todos os modos, desde a reforma ortográfica de 1917, as duas modalidades 

linguísticas norueguesas foram consideradas oficialmente como duas formas de uma mesma 

língua, segundo afirma Hanto (2016: 138) “to the extent that this and the following spelling 

reforms were passed in order to melt the two languages together”, ainda que, a partir de 1980, 

esta política foi vista como um fracasso e, por consequência, paulatinamente reconduzida até à 

sua definitiva eliminação em 2001. Compara este autor (Hanto, 2016: 144-147) o caso do 

galego com o do norueguês e assinala o dilema em que se acha o primeiro: seguir a via 

‘independentista’, para sustentar uma identidade galega moderna diferenciada do português, 

com o perigo de aproximação e dependência do espanhol, ou se aproximar mais do português, 

na procura de uma via ‘reintegracionista’, que socavaria o sentido de identidade linguística e 

nacional diferenciada. Contudo, salienta que ainda ninguém descreveu o galego como uma 

‘forma linguística’, como acontece na Noruega, onde, nos últimos 150 anos, as duas variedades 

linguísticas foram denominadas tanto línguas (‘språk’, ‘mål’), como formas linguísticas 

(‘språkform’, ‘målform’), favorecida esta denominação pela política de unificação do norueguês 

(‘samnorsk’), desde os primórdios do período novecentista. Apesar do fracasso desta política, 

na atualidade, o conceito de ‘forma lingüística’ mantém-se na Noruega e isso implica que “there 

is only one language, even if bokmål and nynorsk have separate literatures, (partly) separate 

theatre(s), separate legal languages, separate church languages and so forth” (Hanto, 2016: 146). 

As principais línguas germánicas escandinavas – sueco, norueguês e dinamarquês – são, 

para Haugen (1987: 79), línguas Ausbau, segundo a proposta de Kloss e, portanto, mais ou 

menos intercomprensíveis. Julga igualmente que o standard norueguês dominante, “Bokmål-

Norwegian”, nasceu como uma versão norueguesa do dinamarquês escrito e ensinado nas 

escolas da Noruega durante quatro séculos, a se converter num padrão urbano e na língua mais 

escandinava dos idiomas nórdicos; no fundo, o que sugere é converter o bokmål no standard 

convergente para as três grandes línguas nórdicas como garantia de sobrevivência da(s) 

língua(s) e cultura escandinavas (Haugen, 1987: 81). A sua afirmação de na Noruega existirem 

duas línguas escritas em competência, uma considerada a mais civilizada e a outra a mais 

norueguesa (Haugen, 1993: 109), tem também alguma relação com a Galiza, onde a norma 

autónoma cumpre a função de identidade, enquanto a reintegracionista garantiria melhor o 

futuro do idioma; pode tê-la igualmente quando afirma que as duas línguas norueguesas “are 

not really distinct languages, but might rather be called stylistic norms” (Haugen, 1993: 116). 

De acordo com o modelo de Muljačić (1986: 57), tanto o norueguês como o galego 

poderiam ser considerados como duas línguas bielaboradas que, ao longo da anterior centúria, 

tentaram uma via de elaboração involutiva de caráter reversivo (Díaz Fouces, 1995: 15). Na 

Noruega, como explica Haugen (1983: 284-286), desde a sua liberação em 1905 até à ocupação 

nazi em 1940, a planificação linguística teve como um dos seus principais objetivos fusionar as 

duas variedades linguísticas mediante a seleção de formas comuns. Depois da guerra, criou-se, 

em 1951, uma comissão linguística com o propósito de as unificar numa norma comum; em 

1971, abandona-se a política de fusão em prol de outra de elaboração dual (Haugen, 1983: 285). 

Enquanto na Noruega se pactua uma solução binormativista, na Galiza inicia-se, nesse mesmo 

ano, (cf. Freixeiro Mato, 2017; 2018; Sánchez Vidal, 2010: 205-264) um processo similar pela 

via da confrontação, com tentativas intermediárias de consenso na procura de uma norma 

unificadora que conseguiu resultados positivos no alvor do século XXI (Real Academia Galega; 

Instituto da Lingua Galega, 2003), mas que não pôs fim a uma polémica subjacente desde o 

século XIX, quando menos, entre um modelo de galego-português e outro de galego 

independente. 
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 Uma questão interessante, dada a similitude com a situação norueguesa, seria dilucidarmos 

quais são o nynorsk e o bokmål galegos. Para Hanto (2016: 133), fica claro que o bokmål seria 

o espanhol e o nynorsk seria o galego, línguas A e B respetivamente, e em ambos os casos 

muito próximas entre si, embora a distância entre espanhol e galego seja talvez algo maior na 

sua opinião. A situação linguística da Galiza está marcada, com certeza, pela presença 

dominante do espanhol, de modo que seriam três modalidades linguísticas a termos em conta – 

espanhol, galego e português – e não duas como no país nórdico. Do ponto de vista linguístico, 

o castelhano historicamente desempenhou na Galiza o papel do dinamarquês na Noruega, 

como língua de um poder político forâneo que se vai impor à língua própria e que vai interferir 

as suas estruturas internas; o galego standard atual, construído nos dois séculos precedentes 

com o espanhol como modelo subjacente, teria alguma relação com o bokmål (dinamarquês 

norueguesizado vs. galego castelhanizado), enquanto um galego reintegrado ou galego-

português linguisticamente seria mais parecido com o caso do nynorsk ou norueguês baseado 

na língua tradicional e popular norueguesa. No entanto, se focarmos a questão do ponto de 

vista sociolinguístico, o dinamarquês desempenhou, historicamente, e o bokmål desempenha, a 

partir dos primórdios do século XX, na Noruega, o papel do espanhol na Galiza, como línguas 

de prestígio usadas pelas classes dominantes e pela população urbana; sociolinguisticamente, o 

papel do nynorsk, como variedade sem prestígio falada principalmente pelas classes populares 

do mundo rural, além de por minorias urbanas militantes, desempenha-o o galego, sem 

importar muito neste caso se se trata de galego popular, standard ou galego reintegrado, 

embora se possam estabelecer matizes. Outra questão é que, como opção de futuro na procura 

de garantir a sobrevivência do galego, se conseguisse – tarefa bem difícil – posicionar o 

português como língua teto do galego, a deslocar o espanhol desse rol, em cujo caso o 

português desempenharia o papel do dinamarquês, como propõe Gamalho (2016). 

 

4. Vantagens e alguns inconvenientes do binormativismo na Galiza 

Haugen propunha a aproximação entre os standards escandinavos, para tentar salvar a sua 

diversidade linguística e cultural; e mesmo se chegou a criar em 1978 o ‘Nordic Language 

Secretariat’, cuja função seria trabalhar para proteger e fortalecer a solidariedade nórdica e 

promover a inteligibilidade entre as suas línguas (Haugen, 1987: 78-79). Contudo, permanece 

uma situação de polinormativismo na Escandinávia e de binormativismo na Noruega. Na 

Galiza, aliás, conseguiu-se uma norma autonomista unificada em 2003, mas persiste a proposta 

reintegracionista. Se esta atingisse também o reconhecimento oficial, teríamos assim no galego 

uma norma oficial maioritária, a atualmente vigorante, e a vantagem de uma segunda norma 

que faria a população escolar – e, a mais longo prazo, toda a sociedade galega – plenamente 

competente numa das línguas oficiais da Comunidade Europea e numa das mais faladas no 

mundo. 

Ao mesmo tempo, o domínio desses dois códigos possibilitaria o fortalecimento do galego 

face ao espanhol, ao fazer mais visíveis as interferências deste nas estruturas internas do 

primeiro, de modo que também podia permitir a redução e a gradual reversão do processo de 

hibridação com o castelhano. Por esta via da convergência poder-se-ia atingir esse galego de 

qualidade capaz de evitar a sua paulatina dissolução no espanhol e talvez também se pudesse 

alcançar, num futuro mais longínquo, um galego unificado e melhor reintegrado no seu próprio 

sistema, essa espécie de samnorsk que na Noruega também tentaram construir e que ainda não 

conseguiram. 
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Neste sentido, é conhecida a posição do movimento reintegracionista, seja o chamado de 

‘máximos’ como o de ‘mínimos’ (Herrero Valeiro, 2011: 121-129). Mas também é preciso ter 

em conta que outras pessoas não adscritas à corrente reintegracionista e que habitualmente 

utilizam a norma autónoma do galego, também costumam manifestar a sua opção por um 

galego achegado ao português como única via de futuro. É o caso, por exemplo, do artista e 

empresário Isaac Díaz Pardo (cf. Alonso Estraviz, 2008) ou da escritora María Xosé Queizán 

(2018: 312-313 etc.), mas também de dois intelectuais galegos que passaram boa parte da sua 

vida profissional na Inglaterra e que observam a situação do galego com certa distância, como 

Pérez-Barreiro (1990) ou I. M. Roca (1997). Para o primeiro, o português é a terra prometida 

do galego e acha que a possibilidade de reintegração é não só “the only legitimate solution” 

como também “the only one possible” (Pérez-Barreiro, 1990: 209); as suas sugestões têm 

muito a ver com uma perspetiva binormativista, pois tratar-se-ia basicamente de fazer presente 

o português na Galiza. A proposta do segundo é acrescentar o português ao repertório 

linguístico das pessoas galegas e afirma que, para não renunciar ao galego, é necessário afastá-lo 

do castelhano e virá-lo para o português, “at present a sine qua condition for its survival” 

(Roca, 1997: 485). Apesar do escasso eco que na Galiza tiveram as opiniões destes dois 

intelectuais afastados da ‘guerra de grafias’ (Herrero Valeiro, 2011) vivida internamente nos 

anos 80 e 90 da anterior centúria, são merecedores de ponderação precisamente por essa 

distância a respeito das implicações ambientais. E ambos propugnam fazer visível e 

reconhecível o português na Galiza, o que se parece bastante ao binormativismo de que 

estamos a falar. 

Certo é que qualquer tentativa de modificar a situação atual na Galiza, se não gera um 

amplo consenso social, torna suscetível de ressuscitar lembranças de guerras intestinas que a 

maioria deseja esquecer. A frágil situação atual da língua galega não resistiria o desprestígio de 

uma nova confrontação normativa, de modo que o binormativismo só seria possível como 

solução de consenso. E neste sentido já se deu um passo importante com o pronunciamento da 

principal entidade reintegracionista – a AGAL – em prol dessa via binormativista a finais de 

2018, onde se reconhece a legitimidade e a utilidade tanto da norma reintegracionista que ela 

promove, quanto da autonomista que anteriormente tinha desqualificado. O presidente desta 

entidade já tinha sublinhado, previamente, algumas vantagens do binormativismo (Maragoto, 

2018): (i) permite converter uma das fraquezas históricas do galego, a persistência de duas 

correntes normativizadoras confrontadas, em fortaleza ao somar as vantagens de cada uma; (ii) 

torna-se fácil de implementar, pois só haveria que estender o conhecimento da norma do 

galego oficial à do português, para o que a lei Paz-Andrade, aprovada por unanimidade no 

Parlamento galego em 2014, vira uma ferramenta útil; (iii) é uma proposta ganhadora para o 

galego, que teria duas normas que se reforçariam mutuamente e que o estabilizariam face à 

pressão do espanhol. 

Díaz Fouces (1995: 15), por seu turno, incide nos prós e contras de ambas as propostas. A 

autónoma tem a vantagem de se associar a valores positivos como progressão ou 

especificidade, pois implica o passo de variedade a língua por elaboração. A proposta 

reintegracionista apresenta a dificuldade de justificar a cobertura de uma língua emancipada por 

um novo teto, embora este seja homogenético. A vantagem a que se pode apelar para justificar 

o novo teto desejado será a de ter um referente externo poderoso capaz de ampliar o mercado 

linguístico. Como afirma o mesmo autor (Díaz Fouces, 1995: 16-17), as propostas 

reintegracionistas testemunham a vontade de se acolherem ao teto homogenético português 

para questionarem o teto heterogenético espanhol, enquanto as propostas isolacionistas 
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prescindem da dependência do teto homogenético português, mas também da cobertura que 

oferece, deixando o galego exposto à pressão do espanhol e, portanto, imerso, de facto, numa 

elaboração heterónoma que põe em causa a viabilidade da língua. De qualquer modo, a 

desvantagem que apresenta a via reintegracionista, quanto à perda de adesão afetiva e valor 

identitário, ver-se-ia minorizada ou inclusive anulada pelo binormativismo, que conjugaria os 

valores pragmáticos do reintegracionismo com os simbólico-afetivos do autonomismo. 

Gamalho (2018) aponta a que o reconhecimento de duas normas para o galego situaria 

esta língua numa posição vanguardista que marcaria o futuro por que caminharão os idiomas 

no futuro. Haverá, segundo ele, poucas línguas com muitos falantes cada uma, de modo que o 

“uso de duas ou mais normas vai ser habitual na maioria das grandes línguas, a medida que se 

afaste a escrita da fala”. Portanto, se a língua galega optar pelo binormativismo, de modo 

oficial, nos anos vindoiros, “será percebida como uma língua inovadora, que marca tendência”. 

O galego já tem hoje, para este autor, uma norma ‘nacional’, oficialmente reconhecida, e outra 

norma ‘internacional’, pendente de reconhecimento. Esta é a norma histórica que arrinca do 

galego(-português) medieval e que se perpetua no (galego-)português atual; está feita com 

material “da velha casa comum” e vem brindada ao galego “numa salva de prata” (Lapa, 1979: 

64); não parece prático rejeitar um presente tão prezado, ainda que se lhe desse um uso menor. 

Os seus benefícios podem ser grandes e praticamente sem custo nenhum. Só haveria que lhe 

procurar um espaço na vida galega. 

Também pode contar como um obstáculo para o sucesso de uma alternativa 

binormativista o reduzido mercado linguístico existente na Galiza, como aponta Herrero 

Valeiro (2011: 249), onde o galego compete com o espanhol em clara desvantagem. Não 

deixaria de ser também um inconveniente a solução binormativista, no contexto das línguas 

romances em que o galego está inserido, pelo que pressupõe de excecionalidade ou anomalia. 

Mas essa possível fraqueza pode trocar-se em fortaleza ao resolver um conflito que parecia 

irredutível mediante a colaboração de duas posturas normativas na procura do melhor de 

ambas (Maragoto, 2018). Aliás, se ainda há debate sobre qual das tendências, autonomista ou 

reintegracionista, tem mais capacidade para a atração de castelhanófonos (Outeiro, 1995: 75), o 

binormativismo acabaria com ele pela via da soma que pode multiplicar. 

 

5. Conclusões 

Partíamos, neste trabalho, da situação de catástrofe demolinguística em que se acha o 

galego, à altura de finais da segunda década do século XXI, e das ainda mais negativas 

perspetivas de futuro que se divisam para ele. É neste contexto onde há que inserir a proposta 

do binormativismo. Tratar-se-ia de reagrupar as forças sobreviventes ao naufrágio 

demoscópico do galego e de procurar as vias que consigam reanimá-lo e revitalizá-lo, mesmo 

assumindo o risco de fracassarem. Tendo em conta que, desde os primórdios da era 

contemporânea, já se foram decantando duas posturas sempre confrontadas, uma tendente à 

ligação com o português e outra à separação dele, e ambas persistem na atualidade, falta por 

ensaiar os efeitos que pode produzir a soma em positivo das duas, talvez como último recurso, 

uma vez que a longa confrontação e o domínio da posição autonomista fracassaram no 

objetivo da revitalização do idioma. Tratar-se-ia, enfim, de assumir a realidade de que o galego 

caminha para a extinção e de que é preciso reagir com propostas novas e arriscadas. O 

binormativismo é uma delas e tem sólido fundamento na relação histórica entre galego e 

português. 
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Após todo o dito, eis algumas linhas conclusivas: (i) galego e português podem ser 

considerados línguas diferentes ou variedades de uma mesma língua, de acordo com o ponto 

de vista que se adotar; (ii) a proposta reintegracionista achega ao galego projeção internacional, 

estabilidade e prestígio, mas resta-lhe valor identitário; (iii) a proposta autonomista opera às 

avessas, achegando identidade e restando valor de mercado linguístico; (iv) o binormativismo 

permite aproveitar as vantagens de ambas, com pequenos custos; e (v) a aplicação de uma 

política binormativista deveria partir da vigorante lei Paz-Andrade e estar baseada num amplo 

consenso político, social e académico. 
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